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NOTAS E INFORMAÇÕES

O
índice oficial de inflação desacelerou de 
0,58%  em  maio para  0,16%  em  junho,  
um resultado melhor do que o esperado 
pelo mercado financeiro, cuja mediana 
era de 0,31%, segundo o Projeções Broad-

cast.  Foi o menor resultado para o mês desde 2023, 
ocasião  em  que  o  IPCA  registrou  uma  deflação  de  
0,08%, e o suficiente para que parte dos analistas en-
xergasse o copo meio cheio e, consequentemente, um 
acerto na decisão do Banco Central que reduziu os 
juros no mês passado para 14,25% ao ano e mais espaço 
para o anúncio de um novo corte na reunião dos dias 4 
e 5 de agosto.

Não há quem não deseje que o País tenha uma taxa 
básica de juros mais civilizada, mas os números exi-
gem mais sangue frio. O alívio veio, sobretudo, do gru-
po Alimentos e Bebidas, que caiu 0,24%, um comporta-
mento comum nessa época do ano, tanto que ocorreu 
em 2025 e 2023. O grupo é um dos que mais pesam no 
cálculo do índice (21,75%) e, sozinho, contribuiu com 
um  impacto  negativo  de  0,05  ponto  porcentual  no  
índice cheio.

Parte da deflação de alimentos, segundo o IBGE, 
está  relacionada  ao  comportamento  dos  combustí-
veis, que recuaram pelo segundo mês consecutivo e 
caíram 0,48% em junho. Os combustíveis também são 
um dos que mais têm peso no cálculo da inflação, com 
6,22%. Seu desempenho foi influenciado pela redução 
das cotações do barril de petróleo após o cessar-fogo 
anunciado por Estados Unidos e Irã – uma trégua que, 
como se esperava, nem de longe representava o fim 
definitivo do conflito.

Seria absurdo dizer que o cenário como um todo 
melhorou apenas por conta de um resultado pontual 

do IPCA, mesmo porque os problemas da inflação per-
manecem fundamentalmente os mesmos. Em 12 me-
ses até junho, o IPCA acumula alta de 4,64%, acima da 
meta de 3% e do limite superior, de 4,50%. Os serviços 
subiram 0,34% em junho, mas ainda rodam bem acima 
da inflação cheia e registram alta de 5,9% em 12 meses.

Quanto ao segundo semestre, às incertezas sobre a 
guerra no Oriente Médio somam-se as prováveis pres-
sões que virão das consequências do Super El Niño na 
safra agrícola. O mercado de trabalho continua aperta-
do, e a taxa do desemprego medida pela Pnad Contí-
nua fechou em 5,6% no trimestre encerrado em maio, 
a menor para o período, de acordo com o IBGE. 

As projeções de inflação para o chamado “horizon-
te relevante” que guia as decisões do Banco Central – 
seja o último trimestre de 2027, seja o primeiro trimes-
tre de 2028 – permanecem acima do centro da meta. O 
próprio Banco Central reconheceu que há mais chan-
ces de que a inflação suba do que caia nos próximos 
meses.

Ninguém sabe se Luiz Inácio Lula da Silva vai real-
mente cumprir o defeso eleitoral, mas as medidas de 
crédito que o governo lançou nos últimos meses mal 
entraram em vigor. Tudo isso seria mais que suficiente 
para que o Banco Central revisse o plano de corte de 
juros que sinalizou em março. Fossem outros tempos, 
a autoridade monetária seria a primeira a recomendar 
que o índice de inflação registrado em junho fosse inter-
pretado com mais prudência e menos entusiasmo. l

Desaceleração em junho não deveria

animar, porque a pressão estrutural

sobre os preços permanece
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Cidade Viva: como os juros influenciam
o ritmo da construção civil

Muito além dos indicadores econômicos, a taxa básica de
juros influencia diretamente o cotidiano de quem compra, vende
ou investe em imóveis. Cada movimento da Selic afeta o custo do
crédito, a capacidade de financiamento das famílias e as decisões
das empresas sobre novos empreendimentos, tornando a política
monetária um dos principais fatores que determinam o ritmo da
construção civil.

Esse será o tema do quinto episódio do Cidade Viva, série
produzida pela FIABCI-BRASIL e pelo Secovi-SP e exibida
semanalmente pela BandNews TV. A reportagem mostrará como as
variações dos juros repercutem em toda a cadeia imobiliária, desde
o planejamento das incorporadoras até o acesso da população ao
financiamento habitacional.

Quando o custo do dinheiro diminui, o crédito tende a se
tornar mais acessível, estimulando lançamentos, investimentos
e a contratação de mão de obra. O aumento da demanda também
impulsiona estandes de vendas, fornecedores e diversos segmentos
ligados à construção civil. Em sentido contrário, juros elevados
encarecem o financiamento, reduzem o poder de compra das
famílias e levam empresas a rever projetos e adiar investimentos.

A reportagem também explicará como essas decisões de
política monetária ultrapassam o ambiente financeiro e chegam às
cidades.A intensidade da atividade nos canteiros de obras, a geração
de empregos, o consumo de materiais e o dinamismo do mercado
imobiliário estão diretamente relacionados às condições de crédito e
às expectativas da economia.

O tema será analisado por Filipe Pontual, diretor executivo da
ABECIP, entidade que representa o sistema brasileiro de crédito
imobiliário e poupança, e por Celso Petrucci, economista-chefe do
Secovi-SP. Os especialistas abordarão como o comportamento da
Selic influencia o financiamento habitacional, a expansão do setor e
as perspectivas para o mercado imobiliário brasileiro.

A série Cidade Viva integra a programação especial que
antecede o Prêmio Master Imobiliário 2026, promovido pela
FIABCI-BRASIL e pelo Secovi-SP. Há mais de três décadas,
a premiação reconhece projetos, empresas e profissionais que
contribuem para o desenvolvimento urbano, a inovação e a
excelência do mercado imobiliário nacional.

Ao aproximar temas econômicos
da realidade das pessoas, o Cidade Viva
demonstra que indicadores como a Selic
não permanecem restritos aos noticiários
financeiros. Eles influenciam decisões de
investimento, movimentam a cadeia da
construção civil e ajudam a definir o ritmo
de crescimento das cidades e o acesso da
população à moradia.
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Quinto episódio da série da FIABCI-BRASIL e do Secovi-SP mostra
como a taxa Selic impacta financiamentos, lançamentos imobiliários
e o mercado, com análises de Filipe Pontual e Celso Petrucci

LEIAAÍNTEGRADACOLUNA!

A ilusão da
inflação baixa

Ideia é atender 
quem trabalha em 
plataformas de 
transporte e entregas; 
medida pode atrasar 
por causa da eleição 

BRASÍLIA

O governo federal tem avança-
do no desenho da regulamenta-

ção de um crédito consignado 
para  motoristas  e  entregado-
res de aplicativos, em uma ten-
tativa de reduzir os  juros pa-
gos  por  esses  trabalhadores.  
Ainda não se sabe se a medida 
será implementada neste ano, 
uma  vez  que  o  Ministério  da  
Fazenda ainda enfrenta garga-
los  a  resolver  e  o  calendário  
eleitoral pressiona o andamen-
to da proposta.

O  crédito  consignado  para  

motoristas e entregadores já es-
tava previsto na Lei  n.º  15.179,  
sancionada  em  julho  de  2025,  
que criou o novo consignado pri-
vado. A previsão é de que esses 
trabalhadores  sejam  autoriza-
dos a oferecer recebíveis futuros 
como garantia em empréstimos.

Em maio, último mês dispo-
nível na série histórica do Ban-
co  Central,  o  crédito  pessoal  
sem  garantias  registrava  taxa  
média  de  juros  de  142,7%  ao  

ano,  o  equivalente  a  7,7%  ao  
mês. Já o crédito pessoal com 
garantias  tinha  juros  médios  
de 26,3% ao ano, pouco menos 
de 2% ao mês.

Para  colocar  o  modelo  em  
funcionamento, será necessário 
criar um mecanismo que permi-
ta  às  instituições  financeiras  
acessar o histórico e o fluxo fi-
nanceiro de cada potencial toma-
dor, além de  desenvolver uma  
forma de “travar” os pagamen-
tos futuros que servirão como ga-
rantia nas operações de crédito.

É nesse ponto que começam 
os desafios. Uma das dúvidas de 
quem estuda a medida é como 
mensurar o valor máximo que 
poderá ser oferecido como garan-
tia, de modo a evitar que os traba-
lhadores  comprometam  uma  
parcela excessiva da renda com o 
pagamento das prestações.

A dificuldade é ainda maior 
quando se considera que moto-
ristas  e  entregadores  arcam  
com custos operacionais eleva-
dos e de difícil mensuração, co-
mo combustível e depreciação 
dos veículos, despesas que po-
dem facilmente superar meta-
de de todo  o  valor repassado 
pelos aplicativos.

A lei autoriza o desconto de 
até 30% do valor total dos repas-
ses.  Segundo  interlocutores,  
porém, há preocupação de que 
um  comprometimento  dessa  
magnitude reduza a renda líqui-
da do  trabalhador  a  um  pata-
mar insuficiente para sua sub-
sistência.  Uma  alternativa em  
estudo seria exigir que a renda 
líquida permanecesse acima de 
um piso mínimo, como o cha-
mado  "mínimo  existencial",  
atualmente fixado em R$ 600.

Idealmente, esse modelo se 
tornaria mais simples se gran-

des plataformas de mobilidade 
e  entrega,  como  Uber,  99  e  
iFood, criassem uma espécie de 
registradora centralizada,  per-
mitindo  aos  bancos  consultar  
todos os rendimentos de moto-
ristas e entregadores e facilitan-
do a retenção dos valores dados 
em garantia, inclusive nos casos 
de trabalhadores que atuam em 
mais de uma plataforma.

No entanto, uma pessoa com 
acesso ao debate afirma que o 
“consignado dos apps” também 
pode  funcionar  com  base  em  
acordos bilaterais entre as insti-
tuições financeiras e cada plata-
forma. Nesse modelo, os limites 
e as autorizações para o uso de 
recebíveis futuros como garan-
tia seriam definidos individual-
mente. l CÍCERO COTRIM E MATEUS MAIA

Entrave
Uma das dúvidas de quem 

estuda a medida é como
mensurar o valor máximo 

oferecido como garantia

Entregador do aplicativo na 
Avenida Paulista; empréstimos

DANIEL TEIXEIRA/ESTADAO-23/3/2020

Governo avança em ‘consignado de aplicativos’
Crédito Estudo
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O ESTADO DE S. PAULO

Pregão Eletrônico nº 54/2026 - UASG 413001

Processo nº 53500.013774/2026-73. Contratação de serviços de apoio administrativo ao 
protocolo, gestão documental, biblioteca e portal. Valor Estimado R$ 4.617.751,74.

Entrega das propostas: 13/07/2026, a partir da publicação no sítio: https://www.gov.
br/compras.

Abertura das Propostas: 27/7/2026, às 10h00.

Esclarecimentos e impugnações: licitacao@anatel.gov.br

WANDERSON GONCALVES DOS REIS
Gerente de Aquisições e Contratos Substituto

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
UASG – SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA

Modalidade: Pregão eletrônico nº 470/2026 – 90058/2026 - Nº Processo: 060.00009026/2026-47
Objeto: Aquisição de elevador, com desinstalação do equipamento existente e instalação do novo equipamento 
para o NPML Araçatuba - Total de Itens Licitados: 01
Valor total da licitação: R$ 162.975,00 (cento e sessenta e dois mil, novecentos e setenta e cinco reais)
Disponibilidade do edital: 14/07/2026 - Horário: das 08h00 às 17h59
Endereço: Rua Moncorvo Filho, 410 - Butantã - São Paulo - SP - CEP 05507-060
Link do PNCP:  https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 14/07/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 04/08/2026 às 11h00min no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

AVISO DE LICITAÇÃO
UASG (180216) SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA

Modalidade: Pregão eletrônico nº 180216-25/2026 – 90065/2026
Nº Processo: 060.00009975/2026-27
Objeto: Aquisição, recarga, manutenção de extintores de incêndio e itens correlatos
Total de Itens Licitados: 61
Valor total da licitação: R$ 17.693,87 (dezessete mil, seiscentos e noventa e três reais e oitenta e sete centavos) 
Critério de julgamento: menor preço
Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim
Link do PNCP:  https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Data da sessão pública: 30/07/2026 às 11h00min no site: www.gov.br/compras.
ID da Contratação: 46377800000127-1-002923/2026

A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA 
TORNA PÚBLICO O EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 536/2026

CONTRATANTE (UASG): 180216
OBJETO: SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE REDE DE GÁS PARA O NPC RIBEIRÃO PRETO, 
NÚCLEO DE ANÁLISE INSTRUMENTAL E NPC DE SOROCABA
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ R$ 61.622,67
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 28/07/2026 às 10h30 (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por grupo
MODO DE DISPUTA: aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA
TORNA PÚBLICO O EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 538/2026

CONTRATANTE (UASG) (180216)
OBJETO Aquisição de consumíveis para cromatografia gasosa
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 648.634,08
DATA DA SESSÃO PÚBLICA Dia 30/07/2026 às 10h30 (horário de Brasília)
Critério de Julgamento: menor preço global
Modo de disputa: aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS NÃO

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ Nº 56.577.059/0006-06

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA – COMPRA REGULAMENTO FFM 3545/2026
ADJUDICAÇÃO

O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, ADJUDICA a empresa Datamed Ltda - CNPJ nº 38.658.399/0004-18, 
para o serviço de “Manutenção Preventiva e Calibração de Incubadoras de CO2 - Thermo”, com base no Regulamento de 
Compras e Contratação da FFM.

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.065/2024 - A Prefeitura do Município de Osasco, por 
intermédio da Secretaria Executiva de Compras e Licitações, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR 
PREÇO nos termos da legislação vigente, especialmente da Lei nº 14.133/2021, bem como das demais 
normas regulamentares aplicáveis. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIOLOGIA, DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM E EMISSÃO DE 
LAUDO. O Edital e seus anexos estarão disponíveis para consulta e retirada nos seguintes endereços 
eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br, https://transparencia.osasco.sp.gov.br/?cod=245 - 
Recebimento das Propostas: a partir de 16/07/2026 - Abertura da Sessão Pública: 30/07/2026, às 
10h, por meio do sistema eletrônico no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br. 

Osasco, 13 de julho de 2026.
Meire Regina Hernandes - Secretária Executiva de Compras e Licitações

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARUJÁ
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARUJÁ INFORMA QUE REALIZARÁ O 
LEILÃO PÚBLICO ELETRÔNICO Nº 001/2026, CUJO OBJETO CONSISTE 
NA ALIENAÇÃO DE SUCATAS DIVERSAS, BENS INSERVÍVEIS DE 
INFORMATICA, LINHA BRANCA E VEÍCULOS INSERVÍVEIS, CONFORME 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL E DEMAIS ANEXOS; 
A sessão pública de disputa de preços e encerramento do(s) lote(s): ocorrerá dia 
14/08/2026 a partir das 10:00 horas.
Os lotes estarão disponíveis para visita técnica/vistoria pelos interessados, entre 
os dias 04/08/2026 e 05/08/2026, no horário das 08:30hs às 11:30hs e das 
13:30hs às 16:00hs, na garagem municipal, situada Estrada dos Fernandes nº 
1.351 – Bairro Mirante – Arujá/SP, mediante prévio agendamento através do fone 
(11) 4652-7645 e/ou e-mail patrimonio@aruja.sp.gov.br 
Informações através dos telefones (11) 3105-4872 ou (11) 93402-3035, bem 
como pelo endereço de e-mail: faroleiloes@terra.com.br
Edital(is) através da plataforma www.faroonline.com.br e também através do site 
oficial do Município www.prefeituradearuja.sp.gov.br

Prefeitura Municipal de Arujá, 13 de julho de 2026

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO

DEMONSTRE 

SEUS 

RESULTADOS 

ONDE 

INVESTIDORES 

E DECISORES 

BUSCAM 

REFERÊNCIA.

O Estadão conecta 

sua empresa ao olhar 

qualificado do 

mercado.

Publique seus 

balanços e atos 

societários com 

segurança 

institucional.

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

investidores.

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

CONTRATAÇÃO
A Associação Evangélica Beneficente Espírito Santense abre Termo de Referência para 
contratação de empresa para prestação de serviços médicos na especialidade Ginecologia 
e Obstetrícia na Maternidade de Alto Risco do HEJSN, se reportando à Direção Técnica do 
Hospital, disponibilizando equipe qualificada e especializada, 24 (vinte e quatro) horas por 
dia e 07 (sete) dias por semana, incluindo feriados, em conformidade com a Resolução CRM 
nº 2.221/2018, para o Hospital Estadual Dr. Jayme Santos Neves.
Email: compras.tr@hejsn.aebes.org.br
Telefone: (27) 3016-4031
Data limite para recebimento das propostas: às 09:00h do dia 24/07/2026.
Endereço eletrônico para envio das propostas: http://www.publinexo.com.br/privado

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPEVA
AVISOS DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026. Objeto: troféus e medalhas. Sessão Pública: 27/07/2026 às 09h00 em 

https://novobbmnet.com.br. Propostas: até 08h30 de 27/07/2026.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026. Objeto: trator cortador de grama tipo giro zero. Sessão Pública: 27/07/2026 

às 09h00 em https://novobbmnet.com.br. Propostas: até 08h30 de 27/07/2026.

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 015/2026. Objeto: construção de empreendimentos habitacionais de interesse 

social. Sessão Pública: 03/08/2026 às 09h00 em https://novobbmnet.com.br. Propostas: até 08h30 de 03/08/2026.

Editais em: PNCP, www.itupeva.sp.gov.br ou licitacoes@itupeva.sp.gov.br.

Rafael Carbonari Batista – Secretário de Gestão Pública

A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA
TORNA PÚBLICO O EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 537/2026

CONTRATANTE (UASG): 180216
OBJETO: Aquisição de 05 (cinco) ar condicionado com instalação para a EPMLGuarulhos.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 21.953,35
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 27/07/2026 às 10h30 (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço
MODO DE DISPUTA: aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

GBS Participações S.A.
CNPJ/MF nº 41.774.224/0001-38 - NIRE nº 35300567706

Edital de Primeira Convocação aos Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples,  
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 

em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da GBS Participações S.A.
Nos termos do artigo 124, §1º, inciso II, do Artigo 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da GBS Participações S.A.” (“Escritura de 
Emissão”), celebrado entre a GBS Participações S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, Edifício Berrini One, 12º andar, sala E, CEP 04571-900, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 41.774.224/0001-38 (“Companhia” ou 
“Emissora”), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira autorizada a 
exercer as funções de agente fiduciário, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das 
Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102 (parte), Bloco A, Torre Norte, Centro Empresarial Nações 
Unidas (CENU), Brooklin Paulista, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de 
agente fiduciário da emissão (“Agente Fiduciário”), a Sterlite Brazil Participações S.A., sociedade por ações, com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, Edifício Berrini One, 
12º andar, sala A, CEP 04571-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.704.797/0001-27 (“Sterlite Brazil”), a Goyaz 
Transmissão de Energia S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luis 
Carlos Berrini, nº 105, Edifício Berrini One, 12º andar, sala G, CEP 04571-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
31.095.289/0001-01 (“Goyaz”), na qualidade de intervenientes garantidoras, a Borborema Transmissão de Energia 
S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, Edifício Berrini One, 12º andar, sala D, CEP 04571-900,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.109.417/0001-10 (“Borborema”) e a Solaris Transmissão de Energia S.A., sociedade 
por ações, sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, Edifício Berrini One, 12º andar, sala I, CEP 04571-900, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 31.095.322/0001-95 (“Solaris”), na qualidade de intervenientes anuentes, ficam os senhores 
titulares das debêntures da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, 
da Companhia (“Debêntures”, Debenturistas” e “Emissão”, respectivamente) convocados a participarem da assembleia
geral de Debenturistas, que se realizará, em primeira convocação, no dia 30 de julho de 2026, às 16 horas, de forma 
exclusivamente digital (“Assembleia”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, por meio eletrônico via
plataforma Microsoft Teams com link de acesso a ser encaminhado por correio eletrônico pelo Agente Fiduciário aos 
Debenturistas habilitados, preferencialmente em até 2 (duas) horas antes da data de realização da AGD, nos termos do 
artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para 
deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia. Considerando que: (a) Na assembleia realizada em 
16 de setembro de 2025 os Debenturistas deliberaram pela aprovação do item “(b)” da Ordem do Dia, definindo a 
contratação do Lefosse Advogados para atuação como Assessor Legal em defesa dos interesses dos Debenturistas, 
inclusive no âmbito da Recuperação Extrajudicial requerida pela Emissora e eventuais processos correlatos (“Contratação 
Assessor Legal”); (b) Na assembleia realizada em 16 de outubro de 2025 os Debenturistas deliberaram (i) pela 
aprovação da utilização dos recursos depositados nas Contas Cedidas, cuja definição está prevista nas cláusulas 1.3 e 
3. da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças, para o custeio da Contratação do Assessor 
Legal, e (ii) em caso de insuficiência de recursos nas Contas Cedidas, os Debenturistas anuíram “que os custos de 
contratação e honorários mencionados na proposta serão integralmente arcados por cada Debenturista, proporcionalmente 
às respectivas quantidades de Debêntures em Circulação das quais são titulares. A contratação do Assessor Legal obriga, 
em todos os aspectos, incluindo os seus eventuais sucessores, os adquirentes e/ou cessionários supervenientes de qualquer 
natureza. Apenas para fins de esclarecimento, eventuais valores devidos ao Assessor Legal a título de honorários de êxito 
serão arcados proporcionalmente pelos respectivos titulares das debêntures em circulação quando os referidos honorários 
forem devidos Investidores”; (c) Para movimentação das Contas Cedidas visando a quitação dos honorários da 
Contratação do Assessor Legal é necessário o cadastramento da conta corrente, destinatária dos recursos, de titularidade
do Lefosse Advogados, pois, conforme previsão da cláusula 1.2. do Contrato de Depósito firmado junto ao Banco 
Santander (Brasil) S.A. (“Banco Depositário”), não é autorizada a utilização de recursos para transferência a terceiros; 
(d) Para conclusão do cadastro da conta corrente de titularidade do Lefosse Advogados é necessário o aceite por parte 
de Emissora no sistema disponibilizado pelo Banco Depositário; (e) Considerando que até o presente momento o Banco 
Depositário não obteve o aceite da Emissora em acatar o cadastro da conta corrente de titularidade do Lefosse 
Advogados, não foi possível dar efetividade prática às deliberações dos Debenturistas em assembleia quanto à 
utilização de recursos depositados nas Contas Cedidas; (f) Mesmo sem o aceite junto ao Banco Depositário, a fatura 
emitida no valor de R$ 275.482,09 (duzentos e setenta e cinco mil quatrocentos e oitenta e dois reais e nove centavos) 
foi quitada diretamente pela Emissora em 30 de outubro de 2025; (g) O faturamento do Assessor Legal composto por 
honorários, no valor total de R$ 1.276.392,61 (um milhão duzentos e setenta e seis mil trezentos e noventa e dois reais 
e sessenta e um centavos) (“Faturamento Assessor Legal”) e o reembolso de despesas processuais no valor de R$ 
115.502,10 (cento e quinze mil quinhentos e dois reais e dez centavos), foi emitido após proferida a sentença de 
homologação do plano de recuperação extrajudicial apresentado pela Emissora, e até o presente momento não foi 
quitado; (h) Após a solicitação do Debenturista titular de 41,24% (quarenta e um inteiros e vinte e quatro centésimos) 
das debêntures em circulação nesta data, via e-mail, nos termos da cláusula 9.2.1 da Escritura de Emissão, convoca-se 
a presente assembleia para deliberação acerca da ratificação da proposta de honorários e forma de quitação do 
Faturamento Assessor Legal, em observância à previsão das cláusulas 8.6.1 e 8.6.2 da Escritura de Emissão. Isto posto, 
ficam os Debenturistas convocados a deliberar sobre os seguintes itens da Ordem do Dia: (i) Eventual 
exigibilidade de honorários de êxito conforme proposta de honorários apresentada na assembleia realizada em 16 de 
setembro de 2025; (ii) Medidas a serem tomadas de modo a viabilizar a quitação do faturamento e o reembolso de 
despesas processuais ao Lefosse, ainda que previstas as obrigações das cláusulas 8.6.1 e 8.6.2 da Escritura de Emissão; 
(iii) Autorizar o Agente Fiduciário, agindo em defesa e resguardando o legítimo interesse da comunhão de 
Debenturistas, a adotar as medidas necessárias a efetivação da deliberação do item (ii), sendo certo que em nenhuma 
hipótese o Agente Fiduciário poderá ser responsabilizado pelos atos praticados mediante a autorização expressa dos 
Debenturistas. Informações Gerais: Considerando a possibilidade de, durante a deliberação dos itens (i) e (ii) da 
Ordem do Dia, serem discutidas alternativas entre os Debenturistas no curso da assembleia, não será disponibilizada 
instrução de voto. A AGD será instalada na forma da cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão e as deliberações serão 
tomadas de acordo com o quórum previsto na cláusula 9.4.1 da Escritura de Emissão. Os Debenturistas interessados em 
participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão solicitar o cadastro para o Agente Fiduciário, no 
seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e fundraising@ts-transmission.com, em até 2 
(dois) dias úteis antes da data de realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o 
link de acesso ao sistema (“Cadastro”). Na solicitação de Cadastro o Debenturista deverá anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na AGD, com antecedência mínima de 2 (dois) dias 
antes da data de realização da AGD, na forma do disposto no artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, quais sejam: (i) 
identificação do Debenturista e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo 
seus (a) nomes completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do 
solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. 
Nos termos dos artigos 71 e 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da AGD, os Debenturistas deverão 
encaminhar para a Companhia e o Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do Debenturista,
representante legal ou procurador (Registro Geral - RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras 
de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração 
Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante atualizado da titularidade das Debêntures, 
expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 3 (três) dias antes da 
data da realização da AGD; e (iii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, procuração com poderes 
específicos para sua representação na AGD. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, 
cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou 
Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar
procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura digital. Com 
relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à instituição administradora ou 
gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do 
fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá 
apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação por meio 
de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos 
do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, parágrafos 
1º e 2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga 
com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com 
assinatura digital. O Debenturista receberá, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da 
AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado Debenturista não receba as instruções 
de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato 
com o Agente Fiduciário, por meio do endereço eletrônico “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, com até 4 (quatro) 
horas de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os 
Debenturistas poderão contatar o Agente Fiduciário diretamente pelo endereço eletrônico “af.assembleias@
oliveiratrust.com.br” e/ou pelo telefone (21) 3514-0000. O Agente Fiduciário reitera aos Senhores Debenturistas que 
não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo 
remoto e digital. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma “Microsoft Teams” estará disponível, pelo menos, 15 
(quinze) minutos antes e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença
somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será 
possível o ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do Cadastro prévio. Assim, o Agente 
Fiduciário recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação na AGD com pelo menos 15 
(quinze) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio 
do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa 
maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, 
bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a 
possibilidade de manifestação. O Agente Fiduciário ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à 
videoconferência. O Agente Fiduciário não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se
que os Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o cadastro prévio acima referido, bastando 
apresentarem os documentos em até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme artigo 72, parágrafo 2º, da 
Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível na sede do Agente Fiduciário e na página eletrônica do Agente 
Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br/investidor). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão e no Contrato de 
Cessão Fiduciária. Este Edital se encontra disponível na sede do Agente Fiduciário e na página eletrônica do Agente 
Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br/investidor). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 

São Paulo, 13 de julho de 2026
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
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